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A autonomia política deu 
a Brasília um novo perfil, 
bem diferente do desenha-
do no passado entre des-
mandos da área federal e 
indicações de governado-
res biônicos feitas por pre-
sidentes da República. 
Além de ter empossado em 
janeiro passado o seu pri-
meiro governador eleito 
pelo voto popular, a capital 
federal convive há oito me-
ses com uma Câmara Le-
•islativa, ou melhor, • Dis-
trital, onde 24 parlamenta- 

res fazem o intermédio de 
propostas da comunidade 
com o Executivo. Tudo is-
so, tentando não cometer 
os mesmos vícios e incidir 
nos mesmos erros que a ci-
dade vem registrando há 31 
anos na história da Câmara 
dos Deputados e no Senado 
Federal. 

O atual governador do 
Distrito Federal, Joaquim 
Roriz, eleito no ano passa-
do com a maioria dos votos 
ainda no primeiro turno, 
garantiu com sua populari-
dade na cidade uma maio-
ria na Câmara Distrital, 
mas isso não representa 
sua tranqüilidade total pa-
ra fazer o que bem enten-
der. 

Na semana passada, 
por exemplo, o plenário 
derrubou um de seus vetos 
ao projeto de fixação dos 
moradores pioneiros da in-
vasão da Telebrasília, si-
tuada às margens do lago 
Paranoá, lembra a deputa-
da Maria de Lourdes Aba-
dia (PSDB) — a única par-
lamentar brasileira que 
participou da Assembléia 
Nacional Constituinte e 
agora trabalha na elabora-
ção da lei orgânica do DF, 
que tem o mesmo papel 
de uma constituição esta-
dual. 

Maria de Lourdes tem 
um dos projetos de lei orgâ-
nica mais completos da As-
sembléia Distrital, com o 
qual pretende inovar na ca-
racterização detalhada do 
que é o Distrito Federal. 
"Brasília tem hoje funções 
de estado e município, 
além de ser a capital fede-
ral e ter recebido o título de 
patrimônio da humanidade 
pela Unesco", comenta a 
deputada. Ela lembra que 
a capital ainda tem que ad-
ministrar todas as cidades 
satélites (no caso a perife- 

ria do DF), as invasõe's ou 
favelas que crescem a cada 
dia com o grande fluxo mi-
gratório e todo um entorno, 
que poderiam ser munici-
palizadoS, mas a Constitui-
ção federal proíbe. 

A situação é realmente 
complicada, tanto que a 
Câmara Distrital aprovou 
entre os 195 projetos de lei 
que foram apresentados 
durante seus primeiros oito 
meses de trabalho a pro-
posta de criação de uma se-
cretaria de articulação do 
entorno, através da qual o 
governo do Distrito Fede-
ral espera manter um en-
tendimento constante com 
o governo de Goiás para o 
desenvolvimento econômi-
co e social da região. A lei 
orgânica também deverá 
privilegiar essa questão, 
levando em conta sobretu-
do as sugestões vindas da 
sociedade. A deputada Ma-
ria de Lourdes, porém, 
adianta que 85% de sua 
proposta foi calcada em ci-
ma de itens da Constituição 
federal: "Nossa lei orgâni-
ca deve respeitar o texto fe-
deral". A previsão de con-
clusão é para setembro de 
1992. 

Apesar dos protestos ini-
ciais dos parlamentares, a 
Câmara Distrital foi insta-
lada provisoriamente num 
prédio da extinta Embra-
ter — um local bem distan-
te do centro da cidade e de 
difícil acesso —, até que a 
sede definitiva fique pron-
ta. 

O projeto, idealizado 
através de um concurso pú-
blico promovido pelo Insti-
tuto dos Arquitetos do Bra-
sil, prevê a construção da 
sede da câmara próxima 
ao eixo monumental, para-
lela ao Palácio do Buriti, 
onde fica o governador Ro-
riz. 


